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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : R V L
ADVOGADO : PAULO RAMÃO RODRIGUES JÚNIOR - PR083027
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : M P C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA VEICULAR. AUSÊNCIA DE NULIDADE. ABSOLVIÇÃO POR
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA DA
PENA. PENA-BASE. FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu em parte do recurso
especial e deu-lhe parcial provimento para reconhecer a atenuante da confissão
espontânea, fixando a pena definitiva em 7 anos, 1 mês e 16 dias de reclusão e 711
dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 33, , c/c art. 40, incs. I e V,caput
ambos da Lei n. 11.343/06.
2. A defesa alega nulidade da busca veicular, violação do art. 386, VI, do CPP
(inexigibilidade de conduta diversa), e questiona a aplicação da vetorial negativa das
circunstâncias do crime, além de pleitear a aplicação da minorante prevista no art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/06.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da busca veicular e a
validade das provas obtidas; e (ii) analisar a dosimetria da pena, especialmente quanto
à aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 e a fixação do regime
inicial de cumprimento da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A busca veicular foi considerada legítima pelo TRF de origem, pois realizada no
contexto de fiscalização de trânsito, atividade que se inclui nas funções institucionais
do órgão estatal, afastando a alegação de nulidade.
5. A dosimetria da pena foi fundamentada com base na quantidade de entorpecentes
apreendidos, denotando dolo intenso e maior reprovabilidade da conduta, justificando o
incremento da pena-base.
6. A não aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas foi justificada pela
habitualidade criminosa do recorrente, inviabilizando a redução da pena.
7. O reexame de provas para modificar a conclusão das instâncias ordinárias quanto à
dedicação do recorrente à atividade criminosa é inviável em agravo regimental.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A busca veicular realizada no contexto de fiscalização de
trânsito é legítima e não configura nulidade. 2. A dosimetria da pena pode considerar a
quantidade de entorpecentes como fator preponderante para o aumento da pena-base.
3. A não aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas é justificada pela
habitualidade criminosa do recorrente".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput, c/c
art. 40, incs. I e V.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.624.125/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.24/9/2024
963.044/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em .18/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,30/04/2025 06/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .07 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2160052 - PR (2024/0277554-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : R V L
ADVOGADO : PAULO RAMÃO RODRIGUES JÚNIOR - PR083027
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : M P C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA VEICULAR. AUSÊNCIA DE NULIDADE. ABSOLVIÇÃO POR
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA DA
PENA. PENA-BASE. FUNDAMENTO IDÔNEO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu em parte do recurso
especial e deu-lhe parcial provimento para reconhecer a atenuante da confissão
espontânea, fixando a pena definitiva em 7 anos, 1 mês e 16 dias de reclusão e 711
dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 33, , c/c art. 40, incs. I e V,caput
ambos da Lei n. 11.343/06.

2. A defesa alega nulidade da busca veicular, violação do art. 386, VI, do CPP
(inexigibilidade de conduta diversa), e questiona a aplicação da vetorial negativa das
circunstâncias do crime, além de pleitear a aplicação da minorante prevista no art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/06.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da busca veicular e a
validade das provas obtidas; e (ii) analisar a dosimetria da pena, especialmente quanto
à aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 e a fixação do regime
inicial de cumprimento da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA47128566 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 29/04/2025 13:45:07
Código de Controle do Documento: 2c0ccc79-2ed8-4e53-9359-1d7e22950f9b



4. A busca veicular foi considerada legítima pelo TRF de origem, pois realizada no
contexto de fiscalização de trânsito, atividade que se inclui nas funções institucionais
do órgão estatal, afastando a alegação de nulidade.

5. A dosimetria da pena foi fundamentada com base na quantidade de entorpecentes
apreendidos, denotando dolo intenso e maior reprovabilidade da conduta, justificando o
incremento da pena-base.

6. A não aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas foi justificada pela
habitualidade criminosa do recorrente, inviabilizando a redução da pena.

7. O reexame de provas para modificar a conclusão das instâncias ordinárias quanto à
dedicação do recorrente à atividade criminosa é inviável em agravo regimental.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A busca veicular realizada no contexto de fiscalização de
trânsito é legítima e não configura nulidade. 2. A dosimetria da pena pode considerar a
quantidade de entorpecentes como fator preponderante para o aumento da pena-base.
3. A não aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas é justificada pela
habitualidade criminosa do recorrente".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput, c/c
art. 40, incs. I e V.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.624.125/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.24/9/2024
963.044/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em .18/2/2025

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto contra decisão de fls. 758/779, em que
conheci em parte do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ,
dei-lhe parcial provimento para reconhecer a atenuante da confissão espontânea,
ficando a pena definitiva da recorrente em 7 anos, 1 mês e 16 dias de reclusão e 711
dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 33, c/c art. 40,  incs. I e V,caput, 
ambos da Lei n. 11.343/06.

 
Alega a existência da nulidade da busca veicular e, quanto às teses de violação

do disposto no art. 386, VI, do CPP (inexigibilidade de conduta diversa) e afastamento
da vetorial negativa das circunstâncias do crime, a inocorrência do óbice da Súmula n.
7 do STJ. 
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Requer a reconsideração da decisão e que seja provido o recurso

para reconhecer a nulidade da busca pessoal e veicular; para reconhecer a
inexigibilidade de conduta diversa; seja afastada a vetorial das circunstâncias do crime
e não da quantidade da substância como considerado pelo relator, assim como seja
reconhecida a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, com a fixação
do regime aberto ou semiaberto e a substituição da pena privativa de liberdade por
penas alternativas.

 
É o relatório.
 
 

VOTO

Conforme anteriormente mencionado, em relação à tese defensiva de nulidade,
com a violação ao art. 244, do CPP, o TRF de origem fundamentou a ausência de
nulidade da busca veicular "pelas circunstâncias do caso concreto, em especial pela
região da abordagem combatida, foi possível perceber que a diligência policial
preencheu plenamente os requisitos legais, reputando-se legítima a abordagem
realizada por órgão estatal no contexto da fiscalização de trânsito, atividade que se

 (fl. 468).inclui em suas funções institucionais"
 
Não há que se falar, portanto, em violação do art. 244, do Código de Processo

Penal, pois, como visto, a inspeção de segurança veicular não se confunde com a
busca pessoal, pois decorre do legítimo exercício do poder de polícia, não subsistindo
os argumentos de ilegalidade da prova ou de desrespeito ao direito à inviolabilidade
pessoal, a conferir (grifo meu):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. BUSCA EM
ÔNIBUS DE PASSAGEIROS. REGIÃO DE FRONTEIRA
INTERNACIONAL. FISCALIZAÇÃO DE ROTINA.
LEGÍTIMO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA.
LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Ao aperfeiçoar seu entendimento jurisprudencial,
este Superior Tribunal, no julgamento do HC n. 625.274
/SP (relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em , D Je de ), firmou a orientação17/10/2023 20/10/2023
de que prescinde de fundada suspeita a atividade de
fiscalização decorrente do regular exercício do poder de
polícia do Estado, como as operações padronizadas de
monitoramento da circulação de pessoas e de veículos que
ocorrem em portos, aeroportos (exemplo: raio-X em
bagagens) e rodovias (ilustrativamente: fiscalizações de
caminhões de carga, de ônibus e de demais veículos que
transportam passageiros) que não impedem o encontro
fortuito de provas de eventual infração penal. Precedentes.

2. No caso, os smartphones encontrados nas
bagagens da passageira do ônibus vistoriado, de origem
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estrangeira e desacompanhados de documentos de
regular introdução no país, ocorreu em fiscalização de
rotina, que dispensa fundada suspeita ou prévio indício do
cometimento de crime e decorre do legítimo exercício do
poder de polícia, diante da necessidade de monitoramento
de transportes que circulam em região de fronteira
internacional. Ademais, primeiro foi encontrada a
mercadoria irregular e depois se identificou a quem
ela ertencia, circunstância que reforça a ausência de
subjetivismo e de desproporcionalidade na conduta do
agente público. Assim, fica afastada a tese de ilicitude das
provas obtidas.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AR Esp n. 2.624.125/PR, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,24/9/2024
DJe de .)27/9/2024

 
No mesmo sentido TRF de origem fundamentou a inexistência da causa

supralegal da inexigibilidade de conduta diversa em razão das alegações conflitantes
da recorrente, não comprovada a situação excepcional.

De fato, para se concluir de modo diverso, o pleito esbarra no óbice da Súmula
n. 7 do STJ. Precedente:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. OFENSA
AO ART. 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA.
DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ELEMENTO SUBJETIVO
DO TIPO. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Hipótese em que não se verifica ofensa ao art.
619 do CPP, pois o Tribunal de origem se pronunciou
sobre todos os aspectos relevantes para a definição da
causa. Não se exige do julgador que rebata, um a
um, todos os argumentos das partes, bastando que resolva
a situação apresentada com a indicação precisa dos
fatores que foram capazes de influir no resultado do
julgamento.

2. As condenações atingidas pelo período de cinco
anos (art. 64, I, do CP) são aptas a fundar a valoração
negativa dos antecedentes criminais. Precedente.

3. Em relação ao delito previsto no art. 168-A, §1º, I,
do CP não há exigência de dolo específico, mas apenas
genérico para a configuração da conduta delitiva.

4. A apreciação da tese recursal atinente à
ausência de elemento subjetivo do tipo, bem como em
relação à excludente supralegal de culpabilidade relativa à
inexigibilidade de conduta diversa, importaria o
revolvimento de matéria fático-probatória, o que encontra
óbice na Súmula 7 desta Corte Superior.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AR Esp n. 2.368.015/RS, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je22/8/2023
de .)28/8/2023

 
Sobre a violação aos arts. 59, 91, II, a e 92, inciso III, ambos do Código Penal, o

TRF de origem manteve a consideração negativa da vetorial quantidade de
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entorpecente, uma vez que se entende que o ordenamento jurídico não estabelece um
critério objetivo ou matemático para a dosimetria da pena, reservando-se margem de
discricionariedade ao órgão julgador, desde que baseado em circunstâncias concretas
do fato criminoso, de modo que a motivação do édito condenatório ofereça garantia
contra os excessos e contra eventuais erros na aplicação da resposta penal.

Metodologicamente, a dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério
trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código Penal, cabendo ao
Magistrado aumentar a pena sempre de forma fundamentada e apenas quando
identificar dados que extrapolem as circunstâncias elementares do tipo penal básico.
Sendo assim, é certo que o refazimento da dosimetria da pena tem caráter
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar, de plano e sem a
necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou abuso de
poder.

Esta Corte Superior, com igual orientação, entende que, "para fins de
individualização da pena, tal vetorial deve ser compreendida como o juízo de
reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da

(AgRg no HC n.culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito" 
863.701/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , D18/12/2023
Je de ).20/12/2023

No caso específico do tráfico de drogas, o entendimento predominante da Corte
é que a quantidade a variedade das substâncias entorpecentes, para efeito de fixação
da pena-base, prepondera às circunstâncias do art. 59, do Código Penal. Com igual
orientação (grifos nossos):

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. INGRESSO DOMICILIAR. CONSENTIMENTO
DO RÉU. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. REVISÃO DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA.
DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE
FUNDAMENTADO. NÃO APLICAÇÃO DA REDUTORA
DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADE CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso
próprio. O paciente foi condenado a 5 anos de reclusão e
500 dias-multa pelo crime de tráfico de drogas (art. 33,
caput, da Lei 11.343/2006). A defesa sustenta nulidade
das provas obtidas por ingresso domiciliar ilegal, ausência
de justa causa para a busca, nulidade da abordagem
policial baseada apenas em denúncia anônima, erro na
dosimetria da pena e possibilidade de aplicação da causa
especial de redução de pena do art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o
ingresso domiciliar ocorreu sem consentimento válido do
paciente, acarretando nulidade das provas; e (ii) analisar
se há ilegalidade na dosimetria da pena, especialmente
quanto ao aumento da pena-base e à não aplicação da
minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF

não admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio,
ressalvadas hipóteses de flagrante ilegalidade.

4. A nulidade do ingresso domiciliar não se
configura quando há consentimento do morador, conforme
entendeu o juízo de origem, sendo inviável a reanálise de
provas na via estreita do habeas corpus.

5. A busca domiciliar foi precedida de fundada
suspeita, corroborada pela autorização do paciente,
afastando a tese de violação de domicílio.

6. A dosimetria da pena foi devidamente
fundamentada, sendo legítima a exasperação da pena-
base em 1/6, conforme art. 42 da Lei 11.343/2006,
considerando a quantidade e natureza da droga
apreendida.

7. A não aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da
Lei de Drogas foi justificada pela habitualidade criminosa
do paciente, que possuía estrutura organizada para o
tráfico, com divisão de tarefas entre os envolvidos,
circunstância que inviabiliza a redução da pena.

8. O reexame de provas para modificar a conclusão
das instâncias ordinárias quanto à dedicação do paciente à
atividade criminosa é inviável em habeas corpus. IV.
DISPOSITIVO E TESE 9. Agravo regimental não provido.   

(AgRg no HC n. 963.044/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,18/2/2025
DJEN de .)25/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES.
LEGALIDADE DAS DILIGÊNCIAS. CONFISSÃO
INFORMAL DURANTE A ABORDAGEM POLICIAL.
IRRELEVÂNCIA EM TERMOS PROBATÓRIOS.
CONDENAÇÃO AMPARADA EM OUTRAS PROVAS
SUFICIENTES. PLEITO ABSOLUTÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO EM SEDE DE HABEAS CORPUS.
ELEVAÇÃO DA PENA-BASE EM RAZÃO DA
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS
APREENDIDAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO.
RÉU REINCIDENTE. REGIME INICIAL FECHADO.
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DESFAVORÁVEIS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
5. A elevação da pena-base em razão da

quantidade, da natureza e da variedade da droga
apreendida está em consonância com o entendimento
desta Corte, que se consolidou no sentido de que "a teor
do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza
da droga apreendida são preponderantes sobre as demais
circunstâncias do art. 59 do Código Penal e podem
justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal,
cabendo a atuação desta Corte apenas quando
demonstrada flagrante ilegalidade no quantum aplicado"
(AgRg no AgRg no AR Esp n. 2.695.009/SP, relator
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Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , D Je de ). 6. Tratando-se3/9/2024 20/9/2024
de réu reincidente, revela-se inviável o reconhecimento do
tráfico privilegiado, não apenas em razão da literalidade do
art. 33, § 4°, da Lei n. 11.343/2006, que exige que "o
agente seja primário, de bons antecedentes", mas também
em função da jurisprudência firmada nesta Corte, no
sentido de que "a causa especial de diminuição de pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi
acertadamente afastada pelas instâncias ordinárias em
razão da condição de reincidente do agravante. Assinala-
se que o referido dispositivo legal visa beneficiar
expressamente os condenados primários, não
excepcionando a reincidência genérica e a derivada de
delito punido com pena de detenção" (AgRg no R Esp n.
2.116.867/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , D Je de ). 7. "O12/8/2024 14/8/2024
estabelecimento do regime inicial fechado possui lastro na
existência de circunstância concreta desfavorável, qual
seja, a quantidade de drogas apreendidas, fundamento
idôneo e suficiente para o recrudescimento, a teor do
disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal c/c art. 42
da Lei n. 11.343/2006. Precedentes" (AgRg no AgRg no
HC n. 781.220/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , D Je de ).6/8/2024 9/8/2024

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 883.601/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

 
No caso dos autos, ao contrário do que sustenta a defesa, o Tribunal de origem

destacou fundamentação concreta e idônea para a valoração negativa da vetorial
quantidade de entorpecentes, com a apreensão de maconha - 268,9kg, circunstância
que, de fato, denota dolo intenso e a maior reprovabilidade da conduta, devendo, pois,
ser mantido o incremento da básica. O mesmo raciocínio se aplica à pena de multa, na
qual foi considerada a capacidade econômica do recorrente, sendo certo que sua
reavaliação encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, que veda o revolvimento probatório
a conferir:

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APROPRIAÇÃO INDÉBITA MAJORADA. ART. 168, § 1º,
III, DO CÓDIGO PENAL - CP. ABSOLVIÇÃO, AUSÊNCIA
DE DOLO OU ATIPICIDADE DA CONDUTA. INCURSÃO
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. FRAÇÃO
DE AUMENTO PELA AGRAVANTE EM 1/6. RAZOÁVEL E
PROPORCIONAL. PRECEDENTES. PENA DE MULTA.
SISTEMA TRIFÁSICO. SÚMULA N. 83/STJ. PENA
PECUNIÁRIA. CONDIÇÕES FINANCEIRAS.
ALTERAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. ÓBIDE DA
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ. NÃO CONHECIMENTO PELA ALÍNEA "C" DO
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que tange à pretendida absolvição por falta de
provas, ausência de dolo ou atipicidade de conduta,
inafastável a incidência da Súmula n. 7/STJ, pois tendo o
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Tribunal a quo, no exame do conjunto probatório,
entendido que restou demonstrada a autoria e
materialidade delitivas, estando evidenciado o dolo da
agente, para se concluir de modo diverso, pela absolvição,
seria necessário o revolvimento fático-probatório, o que
não se viabiliza em recurso especial.

2. Sobre o aumento pela incidência da agravante do
art. 61, II, h, do CP, o aresto decidiu de acordo com o
entendimento desta Corte, pois na hipótese dos autos o
aumento foi de 1/6, não havendo qualquer
desproporcionalidade. Registre-se, ainda, que é conferida
autonomia ao julgador para utilizar fração diversa, sob
condição de apresentar fundamentação concreta.

3. Quanto à pena de multa, foi observado o sistema
trifásico, não existindo confronto entre o aresto estadual e
a jurisprudência desta Corte, razão porque aplicado o
Enunciado n. 83 da Súmula desta Corte, fundamento
suficiente para o não conhecimento do recurso especial
pela alínea "c" do permissivo constitucional. A ausência de
cotejo analítico é apenas argumento subsidiário.

4. O acórdão considerou a situação financeira do
réu para estabelecer o quantum da pena pecuniária, a
desconstituição das premissas fáticas do acórdão para
apurar a situação econômica do réu implicaria revolvimento
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

5. A recorrente não se desincumbiu de demonstrar
a divergência de forma adequada, nos termos do art.
1.029, § 1º, do Código de Processo Civil - CPC e do art.
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça - RISTJ, não merecendo ser conhecido o recurso
com fundamento no dissídio pretoriano 6. Agravo
regimental desprovido.

(AgRg no AR Esp n. 2.165.441/SC, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , D20/2/2024
Je de .)23/2/2024

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
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AUTUAÇÃO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos30/04/2025 06/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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